
 

  PROJETO DE LEI Nº 09/2026. 

 

Institui a Politica Municipal de Proteção às 
Mães Atípicas e a Semana Municipal das Mães 
Atípicas no Município de Cantanhede, e dá 
outras providências.  

 

Art. 1º - Fica instituídas: 

I -  A Política Municipal de Proteção e Atenção às Mães Atípicas, que tem por 

objetivos: 

a) Promover a assistência psicológica, educativa e psiquiátrica às mães de 

pessoas com deficiência, com foco especial naquelas que são de baixa 

renda; 

b) Promover a inclusão social das mães atípicas, combatendo a 

invisibilidade e o estigma enfrentado no cuidado de pessoas com 

deficiência; 

II – A semana Municipal das Mães Atípicas, a ser realizada, anualmente na 

primeira semana do mês de setembro. 

Parágrafo Único. Para os efeitos desta Lei, considera-se mãe atípica a mulher 

e/ou cuidadora responsável pela criança de filhos que necessitam de cuidados 

específicos para pessoas com deficiência, síndromes, transtorno do déficit de 

atenção – TDAH, Transtorno do Espectro Autista – TEA, Atrofia Muscular 

Espinhal – AME, dislexia, entre outros. 

Art. 2º - A Política Municipal instituída por esta Lei atenderá, especialmente, às 

seguintes diretrizes:  

I – Estimular a realização de campanhas de conscientização da população sobre 

a importância do apoio às mães atípicas; 



II – Estimular a capacitação e formação continuada de profissionais das áreas 

de saúde, assistência social e educação para atendimento de mães atípicas; 

III – Incentivar a criação de grupos de apoio, presenciais e virtuais, que ofereçam 

acolhimento das mães atípicas e suas famílias; 

IV – Estimular a celebração de parcerias ou convênios com: 

a) Universidades e Instituições de pesquisa para promover estudos e 

pesquisa sobre a saúde mental das mães atípicas e os impactos do 

cuidado de pessoas com deficiência em sua qualidade de vida; 

b) Órgãos público e organizações da sociedade civil para alcançar os fins 

previstos nesta Lei. ativas de proteção à infância. 

Art. 3º - A Semana Municipal instituída por esta Lei tem por objetivos: 

I – Incentivar a promoção de políticas públicas de proteção às mães atípicas; 

II – Estimular a realização de encontros, seminários, conferências e fóruns de 

debates, com temas de relevância social, que tenham como foco central a 

maternidade atípica; 

III – Realizar encontros e debates para esclarecer, divulgar e instruí-las de forma 

que seja permitido o exercício de seus direitos e o direito de seus filhos; 

IV – Incentivar a realização de concursos, oficinas temáticas e afins que 

promovam a mãe atípica. 

Art. 4º - A semana Municipal das Mães Atípicas fica incluída no Calendário Oficial 

do Município de Cantanhede. 

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

    Sala das Sessões da Câmara Municipal de Cantanhede, Estado do 

Maranhão em 13 de abril de 2026.  

 

 

Iza Maria da Silva Avelino – Vereadora -  PSB  
 
 
 
 
     
 
 



                                                JUSTIFICATIVA 
 
 
          O Presente projeto de lei tem por objetivo criar a Politica Municipal 
de Proteção às Mães Atípicas, além de instituir a Semana Municipal das Mães 
Atípicas. As doenças raras, apesar de sua baixa incidência na população em 
nosso Município, afetam um número considerável de famílias em nosso 
Município. Embora frequentemente pouco reconhecidas, essas condições geram 
desafios imensos, particularmente para as mães, que dedicam suas vidas ao 
cuidado de seus filhos, enfrentando adversidades de diversas naturezas. 
A criação de uma rede de apoio robusta e acessível requer a cooperação entre 
diferente esfera do município, sem a necessidade de criação de novas entidades 
ou estruturas burocráticas. A colaboração das intuições do Município e outras 
instituições do setor privado será indispensável para garantir a efetividade das 
ações e assegurar que os recursos cheguem a quem mais necessita. 
Portanto, é possível afirmar que a criação deste programa representa uma 
medida essencial para preencher uma lacuna significativa no apoio às mães de 
pessoas com deficiência, especialmente aquelas que lidam com doenças raras. 
Embora tenha havido progresso nas políticas de inclusão e nos direitos das 
pessoas com deficiência, muitas dessas mães ainda enfrentam barreiras 
profundas, tanto em termos de saúde mental quanto em relação ao suporte 
institucional. A falta de informação sobre doenças raras, a escassez de serviços 
especializados e o estigma social aumentam ainda mais dificuldade que essas 
mulheres precisam enfrentar.    
O acesso à assistência psicológica e psiquiátrica qualificada é de fundamental 
importância para que essas mães possam enfrentar as adversidades cotidianas 
com maior equilíbrio, oferecendo-lhe melhores condições para cuidar de seus 
filhos e defender seus direitos. Esse apoio especializado contribui, não apenas 
para melhoria da qualidade de vida dessas mulheres, mas também para o 
fortalecimento das estruturas familiares e das redes de apoio, fundamentais para 
o enfrentamento das situações desafiadoras. 
A aprovação deste Projeto de Lei representa um passo significativo para a 
construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, que respeite e promova a 
dignidade das mães de filhos com doenças raras. A adoção de políticas públicas 
focadas nesse grupo não apenas reforça os direitos dessas mulheres, mas 
também assegura que o Município se torne mais sensível e atento às suas 
necessidades.   
Assim pela relevância social, legal e propositiva da matéria, submeto o presente 
Projeto de Lei, à apreciação dos Nobres Vereadores para que seja aprovado, o 
que representa uma oportunidade crucial de avanço nas políticas de apoio às 
famílias que, com dedicação e coragem, enfrentam o desafio de cuidar de filhos 
afetados por doenças raras 
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